REQUERIMENTO Nº 68 / 2005
Senhor Presidente,

Considerando que o município passou a ser parceiro integrante e necessário para elaboração de um programa nacional consistente de Segurança Pública, até porque, como a violência se manifesta desde o seu início no município, só mesmo o próprio município tem vocação nata para trabalhar com questões sociais locais e pontuais através de ações comunitárias, visando eliminar ou minimizar a germinação e proliferação da violência e da criminalidade, desde que conte com o apoio financeiro e logístico das demais esferas administrativas do Estado;

Considerando que as Guardas Municipais se apresentaram como nova e moderna alternativa de prestação de serviço público de segurança ao cidadão. Por serem instituições municipais (locais) e, constituída por elementos do município e região, são instituições que respeitam as tradições, cultura, folclore e costumes locais. Seus integrantes têm cumplicidade às coisas da cidade;

Considerando que as Guardas Municipais nasceram da necessidade sentida da população pela melhoria da sua segurança. Respondendo aos anseios do público, no início timidamente, depois, mediante cursos de capacitação, as Guardas Municipais foram se destacando por atender basicamente os interesses da população! Não é por acaso que o chamado AUXÍLIO AO PÚBLICO está sendo a menina dos olhos das Guardas Municipais. Para cada município a Guarda Municipal passou a ser considerado "patrimônio nosso!". Há uma identificação entre a instituição e a população;

Considerando que a Segurança Pública é uma atividade que diz respeito à sociedade civil. Portanto, o policiamento, como ação de Segurança Pública, é uma atividade iminentemente civil que deve ser realizada segundo os preceitos e princípios a administração pública (princípios de Direito Administrativo e Constitucional), tais como legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, igualdade, isonomia, razoabilidade, etc. As Guardas Municipais, instituições civis para trabalhar com o público civil, incorporou essa filosofia de trabalho, realizando serviço público de segurança do cidadão, com respeito aos direitos do cidadão e, por isso mesmo, passou a ser considerada "órgão da nossa cidade";

Considerando que a Guarda Civil  é uma instituição subordinada à Prefeitura local e, tendo a Prefeitura a missão de trabalhar com os problemas sociais que afligem parte da população, ela herda essa missão, ou seja, a de executar ações sociais comunitárias, merecendo destaque o trabalho de auxílio ao público realizadas pelas mesmas;

Considerando que outra marca das Guardas Municipais é a garra, a vontade de trabalhar e de oferecer serviços à população, a tal ponto do Ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, declarar pela imprensa que, hoje, as guardas municipais são bem mais que uma polícia para proteger o patrimônio público e que já estão no dia-a-dia de várias cidades brasileiras. Na verdade, as necessidades e aflições dos munícipes são as necessidades e aflições da Guarda Municipal;

Considerando que as Guardas Municipais passaram a ser valorizadas, treinadas e equipadas para atuar na origem da criminalidade e da violência, mediante ações comunitárias, preventivas de segurança e sociais, junto ao público infanto-juvenil excluído socialmente e à mercê da criminalidade, notadamente do tráfico e da prostituição e gravidez precoce e, ainda, executando ações de auxílio ao público e promovendo a segurança pública, como instrumento para o exercício da cidadania;

Considerando que nosso município possui aproximadamente 80 mil habitantes e conta com uma Guarda Civil Municipal regularmente constituída e importante para a comunidade, que exerce tarefa fundamental na manutenção da ordem pública. E paralelamente ao crescimento, pelo qual felizmente passamos, faz-se também necessário uma adequação permanente da nossa Guarda Municipal, objetivando mantê-la funcionando com igual eficiência. Uma vez que, além de crescer o campo da sua atuação, crescem também as funções desenvolvidas como atividade perigosa, exigindo profissionais suficientes e preparados;

Considerando que o Município constituíra a Guarda Civil Municipal uniformizada, hierarquizada e de caráter civil, preparada para as atividades que lhe sejam próprias, e no interesse da coletividade promoverá o serviço de policiamento preventivo comunitário, podendo, também, quando solicitada, colaborar com os órgãos de Segurança Pública do Estado ou da Federação (Art. 133 da Lei Orgânica);

Considerando que a totalidade da população bebedourense se dá pela somatória dos cidadãos moradores na cidade-sede, na zona rural, nos Distritos e nos Povoados;

Considerando enfim, que os primeiros atos da atual Administração Municipal demonstraram o merecido reconhecimento pela nossa Guarda Municipal, quanto à sua importância ao município. E uma vez valorizada funcionalmente, poderá exercer, em melhores condições, as atribuições que lhe compete.  

Requeiro a Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, para que oficie o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, e o Comandante da Guarda Civil Municipal, Sr. Antonio Hernani Guimarães Teixeira, para que nos informem como a Guarda Civil Municipal vem atuando em relação aos dois Distritos e aos dois Povoados e, ainda, qual a possibilidade de se destacar membros da corporação para que, de forma permanente, permaneça nestas localidades.

Requeiro ainda que, uma vez que a nossa Guarda Municipal vem atuando em parceria com a Polícia Militar, nos informe qual a possibilidade de que a Polícia Militar participe desse processo de atuação, prestando permanentemente a necessária segurança pública aos cidadãos dos Distritos e  dos Povoados. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 31 de março de 2005.

Luiz Roberto dos Santos

   VEREADOR - PMDB
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